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Resumo executivo 
  

Sim, a próxima pandemia poderia muito bem vir da Amazônia. As pandemias surgiram 
aproximadamente a cada 20 anos ao longo dos últimos 150 anos. A Amazônia tem 
características como alta diversidade de animais selvagens hospedeiros de vírus e taxas 
crescentes de desmatamento, comuns a pontos de acesso para futuras doenças 
emergentes. No entanto, atualmente, a Amazônia é considerada uma área de baixo 
contágio (spillover – “transbordamento”), ou seja, baixo risco de emergência de novas 
doenças originadas em animais selvagens. Neste relatório, sugerimos ações importantes 
para manter o contágio baixo na Amazônia e reduzir o risco de a bacia ser a origem de 
futuras pandemias. 

As pandemias são geralmente causadas por vírus transmitidos aos seres humanos por animais 
selvagens, especialmente roedores, aves e morcegos. As florestas tropicais são a fonte mais rica 
de vírus causadores de pandemias, e o desmatamento e a fragmentação colocam as pessoas e 
animais selvagens em contato próximo. Com sua incrível diversidade de vertebrados, 
especialmente morcegos, combinada com o aumento de taxas de desmatamento, a Amazônia é 
uma fonte potencial de pandemias futuras.  

As perdas econômicas globais de dezenas de trilhões de dólares, a perda de milhões de vidas e 
a incalculável perturbação social resultantes da COVID-19 sugerem que investir bilhões de 
dólares na prevenção de pandemias é um investimento sólido. A Amazônia, grande parte da qual 
ainda com alta cobertura florestal e uma região com baixo contágio, oferece oportunidades 
econômicas para reduzir o desmatamento e, ao mesmo tempo, ajudar a cumprir os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável para a população da região, restaurar o respeito por direitos 
indígenas e áreas protegidas e proteger o clima regional. Os benefícios regionais dessas ações 
merecem investimentos nacionais, que devem ser complementados por financiamento 
internacional para ajudar a prevenir a próxima pandemia. A Amazônia deve ser uma alta 
prioridade para os esforços globais de prevenção de futuras pandemias. 

Recomendações da política: 
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• Estabelecer fortes políticas de controle de desmatamento 
coordenadas e transversais entre os países da Amazônia 

• Fortalecer os direitos dos povos indígenas 

• Coibir invasões ilegais na floresta amazônica 

• Melhorar as práticas de saúde, saneamento e desenvolvimento em 
áreas de grande população 

• Desencorajar o comércio de animais selvagens 

• Garantir financiamento adequado
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Origens das pandemias 
 

As pandemias modernas são causadas por vírus e estão em ascensão. A maioria dos vírus causadores 

de pandemias vem direta ou indiretamente de animais selvagem, são transmitidos às pessoas e 

depois passam a ser transmitidos entre os humanos. Os vírus causadores de pandemia são 

zoonóticos, o que significa que eles vêm de um hospedeiro animal (Woolhouse & Gowtage-Sequeria 

2005), com novos patógenos sendo descobertos a uma taxa de três a quatro espécies por ano 

(Woolhouse & Antia 2008). Esse processo de surgimento da doença já causou inúmeras pandemias, 

incluindo COVID-19 e HIV/AIDS. À medida que as pessoas se deslocam mais rumo ao interior das 

florestas tropicais, as oportunidades de contato entre as pessoas e os animais tropicais – e para que 

os vírus passem de animais para pessoas – aumentam. 

O desmatamento é um importante fator no surgimento de pandemias (Loh et al. 2015) (Figura 1), 

associado a mais de 30% das novas doenças relatadas desde 1960 (IPBES 2020), incluindo Ebola na 

África, Nipah na Malásia e Hendra na Austrália (Looi & Chua 2007, Plowright et al. 2015, Leendertz et 

al. 2016, Rulli et al. 2017, Olivero et al. 2017, Castro et al. 2019). A transmissão de patógenos depende 

não apenas do aumento da taxa de contato entre animais selvagens e humanos, mas também da 

abundância de hospedeiros selvagens potencialmente infectados (Faust et al. 2018). A maior parte da 

zoonose surge de mamíferos, com uma proporção particularmente alta relatada para roedores, 

morcegos e primatas (Han et al. 2016, Olival et al. 2017, Johnson et al., 2020). Além disso, a 

probabilidade de transbordamento é maior em espécies associadas a habitats degradados (Gibb et al. 

2020).  

 

Figura 1. O desmatamento promove pandemias. Paisagens saudáveis com florestas intactas têm baixo contágio de novos vírus, 
enquanto paisagens altamente modificadas têm ecossistemas simplificados que favorecem espécies que podem transmitir vírus às 
pessoas. 
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`Figura 2. Diversidade de possíveis hospedeiros mamíferos. A Amazônia é particularmente rica em mamíferos (acima), especialmente 
morcegos, que estão envolvidos no surgimento de vários vírus mortais em todo o mundo. O modelo de contátgio neste estudo simula 
a transmissão de vírus com base na diversidade de morcegos e outros fatores. 

A Amazônia sintetiza esses problemas globais urgentes, combinando uma alta diversidade de 

hospedeiros animais, áreas de florestas altamente intactas e pouco povoadas onde o contágio é baixo 

e áreas de elevado desmatamento onde o contágio aumenta rapidamente. As leis de consevação 

ambiental e florestal da Amazônia brasileira e sua aplicação mostram que o desenvolvimento e a 

redução do desmatamento (e o risco de pandemias) não são mutuamente exclusivos. É o tipo de 

desenvolvimento que determina os seus benefícios e o risco de surgimento da doença na região. 

A Amazônia e as pandemias 
A Amazônia tem altos níveis de diversidade de mamíferos e morcegos (Figura 2), que foram o 

reservatórios selvagem associado com a emergência de muitas viroses mortais em outros lugares, 

como o vírus Ebola, SARS-CoV, MERS-CoV, vírus Nipah, vírus Hendra e, mais recentemente, SARS-

CoV-2 (Han et al. 2015, Platto et al. 2021, Zhou et al. 2020). Na Amazônia, há uma ligação bem 

estabelecida entre o desmatamento e o aumento de doenças transmitidas por vetores, como febre 

amarela, Mayaro, Oropouche e malária (Vasconcellos et al. 2001, Vittor et al. 2006, Vasconcelos & 

Calisher 2016, Chaves et al. 2018, MacDonald & Mordecai 2019, Castro et al. 2019, Ellwanger et al. 

2020). A Amazônia continua sendo a região menos estudada do mundo quanto à prevalência de 

patógenos em animais selvagens (Olival et al. 2017). Um único estudo, no entanto, isolou pelo menos 

187 espécies diferentes de vírus em vertebrados amazônicos, dois terços dos quais foram confirmados 

como patogênicos para humanos (Vasconcellos et al. 2001).  
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O Brasil demonstrou que é possível reduzir o desmatamento sem sacrificar as metas de 
desenvolvimento. Em 2004, o Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na 

Amazônia Legal (PPCDAm) foi lançado para reduzir as taxas de desmatamento e estabelecer 

condições regionais para uma transição para um modelo de desenvolvimento sustentável. Esse 

conjunto de políticas públicas coordenadas e ações públicas/privadas reduziu o desmatamento na 

Amazônia brasileira em cerca de 70% entre 2005 e 2012 (Nepstad et al. 2014, Arima et al. 2014, 

Assunção et al. 2015, Cunha et al. 2016, Busch & Engelmann 2017) (Figura 3). No mesmo período, o 

PIB na Amazônia aumentou 141% (IBGE 2020) e a produção de soja cresceu 70% (Nepstad et al. 2014). 

As políticas incluíram a criação de áreas protegidas, reconhecimento de terras indígenas e restrições 

de mercado e crédito, embargos agrícolas e obstáculos administrativos em municípios com altas taxas 

de desmatamento ilegal (Nepstad et al. 2014). 

 

 

 

Contudo, mudanças na legislação ambiental (como por exemplo, a Lei de Proteção à Vegetação Nativa 

em 2012) e a implementação precária das leis ambientais nos últimos anos prejudicaram esse sucesso, 

levando a um aumento recente no desmatamento e incêndios na Amazônia brasileira (Soares-Filho et 

al. 2014, Ferrante & Fearem 2019). O fraco desempenho ambiental resultou na descontinuação do 

programa Fundo Amazonia no país (Karagiannopoulos 2019), impactando esforços governamentais e 

não governamentais relevantes para combater o desmatamento e promover o desenvolvimento 

sustentável. O novo surto de desmatamento aumenta o risco de intensificação de doenças já 

endêmicas na Amazônia e o surgimento de doenças decorrentes de interações entre animais 

selvagens e humanos, com potencial pandêmico. Capitais amazônicas como Manaus e Belém crescem 

rápido e estão bem conectadas por meio de vôos diretos aos principais centros urbanos 

internacionais, como São Paulo e Rio de Janeiro no Brasil, Miami nos Estados Unidos e Lisboa em 

Portugal. Esse contexto apresenta uma pergunta fundamental para os cientistas e os responsáveis 

pela elaboração de políticas: As tendências atuais de desmatamento farão da Amazônia o próximo 
hotspot de novas doenças infecciosas emergentes? Este relatório usa os resultados de um novo 

modelo de contágio (spillover)  de virus aplicado à Amazônia para analisar o risco de pandemia 

associado a diferentes vias e padrões de desenvolvimento. Destacamos novas políticas que podem 

ser necessárias para reduzir o risco de futuro aparecimento de doenças na região e sugerimos como 

políticas existentes ou prévias podem ser importantes para proteger a região e o mundo contra futuras 

pandemias devastadoras. 
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INÍCIO DA POLÍTICA

DESMATAMENTO ANUAL (MIL KM2)

Figura 3. O desmatamento 
na Amazônia brasileira ao 
longo do tempo.  
O desmatamento na 
Amazônia brasileira caiu em 
2005 em consequência do 
Programa Brasileiro de 
Monitoramento e Controle do 
Desmatamento na Amazônia 
(PPCDAm) lançado em 2004, 
mas está em ascensão desde 
2012 (Fonte: Instituto 
Nacional Brasileiro de 
Pesquisa Espacial, INPE).
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Modelos de origem pandêmica 
Vários grupos de pesquisa produziram mapas de contágio de vírus causadores de pandemias 

globalmente, com base na cobertura florestal atual. Talvez o mais conhecido seja o que defina os 

hotspots globais de doenças infecciosas emergentes (EID) (Figura 4; Allen et al 2017). Uma equipe 

internacional de cientistas está atualmente modelando o contágio futuro nos trópicos.  

 

 

Figura 4. Hotspots de doenças infecciosas emergentes. Os hotspots de EID nos trópicos são a causa das pandemias globais. A 
Amazônia é uma área florestal com alto risco de mudar seu status como hotspot para EID. 

O estudo projeta o surgimento de doenças desde o presente até 2050 em diferentes cenários de 

política usando um modelo espacial de mudança pantropical no uso da terra (Busch & Engelmann 

2017), aliado a um modelo matemático de transbordamento de vírus (modificado de Faust 2018). O 

modelo de cobertura da terra foi calibrado com base na relação observada de 2001-2012 entre a 

perda de cobertura florestal (Hansen et al. 2013) e variáveis determinantes, como potencial agrícola e 

distância até as cidades mais próximas. O modelo de transbordamento simula a transmissão de vírus 

em paisagens florestais em uma grade de 0,05° (~5,5 km no Equador) em toda a Amazônia.  
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Lições para a Amazônia 
Sem políticas aplicadas para impedir o desmatamento, mudanças substanciais no uso da terra são 

prováveis em toda a Amazônia (Figura 5). Sob o cenário de implementação política precária do 

modelo, uma grande fração de áreas com grande cobertura florestal será desmatada: mais de 40% até 

2050. 

  

Figura 5. Desmatamento projetado do presente até 2050. Cobertura florestal do modelo para o presente (A - painel esquerdo) e 
2050 (B - painel direito). A área de estudo do modelo é mostrada com uma linha escura. Espera-se que o contágio aumente com a 
perda de cobertura florestal e aumento da área de borda de floresta. 

Nosso modelo mostra que as áreas que já estão desmatadas agora (menos de 40% da cobertura 

florestal original restante) devem ter um número maior de eventos de contágio per capita em média 

do que as áreas menos desmatadas (Figura 6). Em todos os casos, o desmatamento futuro aumentará 

o número de eventos de contágio per capita. Mas as áreas que são relativamente intocadas hoje, e 

que são mantidas assim por meio de baixas taxas de desmatamento, terão um número baixo de 

eventos de contágio em média. À medida que o desmatamento aumenta, o contágio também se 

amplifica e depois reduz conforme as taxas de contato entre animais selvagens e humanos diminuem, 

uma vez que a maior parte do habitat nativo desapareceu. No entanto, o contágio nunca cai para zero, 

o que significa que sempre há uma chance de um evento ocorrer. O declínio no contágio após o pico 

ocorre em níveis de desmatamento que destruiriam os serviços de regulação climática providos pela 

Amazônia, importantes para a região e para o mundo. Os táxa que carregam vírus causadores de 

pandemia se tornam mais prevalentes nesses altos níveis de desmatamento, um efeito que não está 

representado neste modelo. 
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Figura 6. Baixo desmatamento implica em baixo contágio. Áreas com cobertura arbórea baixa, média e alta em 2020 (baixa: abaixo 
de 40%, média: 40-60% e alta: maior que 60%) mostram baixo desmatamento mantendo baixo contágio até 2050. Enquanto as três 
classes de cobertura florestal mostram trajetórias diferentes em número per capita médio de eventos de transbordamento em 
resposta ao desmatamento, todas mostram muito menos eventos de contágio em desmatamento baixo do que em desmatamento 
moderado. 

 
 

É claro que a maioria das áreas já desmatadas terá um alto número de eventos de contágio per capita 

em média (Figura 7) e, em alguns casos, o número de eventos aumentará acentuadamente com um 

desmatamento adicional modesto. Da mesma forma, áreas relativamente intactas, que serão pouco 

desmatadas até 2050, têm baixo número de eventos de contágio per capita.  

Os resultados do modelo fornecem algumas lições valiosas para a Amazônia que podem abrir o 

caminho para políticas importantes. Em primeiro lugar, nossa análise destaca a importância de 

proteger do desmatamento as áreas intocadas; caso contrário, o número de eventos de contágio per 

capita aumentará de forma não linear. Em segundo lugar, mesmo uma pequena quantidade de 

desmatamento pode ter grandes impactos sobre o contágio, especialmente se as áreas desmatadas 

eram intactas. A taxa na qual o desmatamento ocorre afeta eventos de contágio per capita médio, mas 

satura após 20% de desmatamento entre o presente momento e 2050.  

Embora o desmatamento na Amazônia brasileira esteja em ascensão desde 2012, a tendência se 

intensificou nos últimos dois anos (Ferrante e Fearnside 2019). Esse aumento acentuado está 

associado à implementação insatisfatória das leis ambientais, juntamente com um desmantelamento 

mais recente das agências ambientais (Ferrante e Fearnside 2019, Vale et al. 2021). A intensa invasão 

de terras por mineiros, madeireiros e grileiros está ameaçando a vida e a subsistência de povos 

tradicionais e indígenas, que estão cada vez mais expostos à violência e à COVID-19 (Ferrante e 

Fearnside 2020).  
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Figura 7. Mapa da Amazônia (linha branca) e número médio projetado de eventos de contágio per capita e alteração da cobertura 
entre 2020 e 2050 (desmatamento). Áreas que atualmente têm uma alta cobertura florestal (maior que 60%) e sofrerão baixo 
desmatamento terão baixos níveis de contágio (menor que 0,12, célula do canto inferior esquerdo no código de cores) e devem ser 
protegidas contra o desmatamento. Áreas de elevado contágio e alto desmatamento concentram-se em torno de centros 
populacionais e devem ser priorizadas no planejamento de uso da terra e apoio à saúde. Muitas áreas na Amazônia já estão 
desmatadas e terão um alto nível de contágio (maior que 0,3), mesmo que sofram pouco desmatamento adicional (menor que 40%) até 
2050 (célula do canto inferior direito no painel de código de cores inserido). Essas áreas devem ser consideradas em programas de 
restauração, como o Plano de Recuperação de Vegetação Nativa (PLANAVEG-Brasil).  

Políticas públicas 
Nossa modelagem de contágios de vírus na Amazônia sugere que políticas públicas que reduzem o 

desmatamento, especialmente em áreas de cobertura florestal elevada, são a melhor alavanca para 

limitar o potencial de contágio. Apresentamos aqui nossas principais recomendações de políticas em 

ordem de impacto provável na prevenção da pandemia, mas todas importantes para evitar o aumento 

do contágio de vírus globalmente perigosos na região: 

• Coibir invasões ilegais na floresta amazônica. Em toda a Amazônia, a COVID-19 proporcionou 

cobertura para atividades ilegais e ilícitas em áreas com alta cobertura florestal, intensificando 

padrões existentes antes da pandemia (Kroner et. al. 2021, Vale et al. em 2021). Essas ações 

mudam o uso da terra de maneiras que podem se tornar permanentes e levar ao crescimento das 

populações humanas dentro de áreas com alta cobertura florestal, criando condições perfeitas 

para o contágio. É urgente que essas incursões sejam revertidas, particularmente em áreas 

protegidas que abrigam exatamente o tipo de alta cobertura florestal mais associada ao baixo 

contágio. 

• Fortalecer as proteções legais e a aplicação da lei para reduzir o desmatamento. No Brasil, 

retomar o Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal 

(PPCDAm) ou implementar uma política de coordenação transversal semelhante para reduzir o 

desmatamento ilegal seria a maneira mais eficaz de evitar pandemias futuras. Como a aplicação 

da lei e o monitoramento enfraquecidos tem causado taxas crescentes de desmatamento, deve-se 

considerar a retomada imediata da abordagem de coordenação da política central pelo Casa Cívil 

como no início do PPCDAM. Uma vez implementadas, uma forte liderança e um bom poder de 

convocação ajudariam a evitar a incoerência das políticas, além de promover a melhor 

comunicação e sinergia entre as muitas políticas setoriais e regionais na Amazônia brasileira. 
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Políticas para promoção da bioeconomia e uso sustentável de florestas em pé podem ajudar a 

promover modelos de desenvolvimento sustentável em toda a região. Impactos positivos 

adicionais de longo prazo podem ser alcançados ao: 1) acelerar a implementação da Lei de 

Proteção à Vegetação Nativa, especialmente pela implementação da rotina de análise dinamizada 

desenvolvido pelo Serviço Florestal Brasileiro para otimizar a validação de registros de 

propriedades rurais no Registro Ambiental Rural (CAR); 2) integrar os bancos de dados de licenças 

para desmatamento estaduais em um banco de dados único por meio do Sistema Nacional de 

Controle da Origem dos Produtos Florestais (SINAFLOR/Ibama) para facilitar a determinação da 

ilegalidade de eventos de desmatamento detectados por monitoramento por satélite (por 

exemplo, PRODES, DETER e Mapbiomas); e 3) fortalecer programas para reduzir a incerteza na 

posse da terra e alocar adequadamente o 49,8 milhões de hectares de áreas publicas sob 

responsabilidade do governo federal e regional. 

• Estabelecer fortes políticas de controle de desmatamento coordenadas e transversais entre os 
países da Amazônia. Isso inclui o Pacto Leticia e também ações para promover o desenvolvimento 

sustentável e ferramentas como os do Eixo 4. Instrumentos Normativos e Econômicos  da quarta 

fase da PPCDam brasileira (2016-2020) e explorar o conceito de mix de políticas de uso da terra 

(Strassburg et al. 2017). As políticas devem ser adaptadas aos contextos político e social de cada 

país amazônico individual e receber apoio do Banco Interamericano de Desenvolvimento e outras 

agências internacionais de fomento. 

• Fortalecer os direitos dos povos indígenas. Terras indígenas são essenciais para manter a alta 

cobertura florestal na Amazônia. Elas provaram ser menos vulneráveis à invasão do que algumas 

áreas protegidas (Nepstad et al. 2006, Adeney et al 2009), reforçando a importância nacional e 

local da gestão indígena. Infelizmente, as comunidades indígenas têm sido particularmente 

atingidas pela COVID-19 (Ferrante & Fearnside 2020). O reconhecimento governamental dos 

direitos indígenas e a promoção de uma cultura de respeito por meio de políticas e ações 

governamentais nacionais e subnacionais devem ser mantidos e reforçados. 

• Melhorar as práticas de saúde, saneamento e desenvolvimento em áreas altamente populadas. 
Áreas com grande população e baixa cobertura florestal na Amazônia têm risco muito alto de 

contágio, muitas vezes associadas a hotspots  de doenças infecciosas emergentes (EID) 

internacionais, e precisam de melhores práticas de saúde e saneamento para minimizar a alta 

probabilidade de contato entre seres humanos e a vida selvagem. Um pacote de medidas 

baseadas na comunidade seguindo os princípios do One Health combina clínicas de saúde 

comunitária, melhor manejo florestal (incluindo supressão do comércio de animais selvagem) e 

práticas agrícolas mais sustentáveis para reduzir as vias de transmissão viral entre animais 

selvagens, animais domésticos e humanos. Nessas áreas, o desenvolvimento planejado para 

evitar paisagens com disposição aleatória e entrelaçada de fragmentos florestais e assentamentos 

humanos pode ajudar a reduzir o risco de contágio. Esses esforços são mais caros per capita e 

por hectare do que a redução do desmatamento e podem exigir mecanismos de financiamento 

internacionais ou do governo nacional (veja abaixo). A restauração da floresta pode ser necessária 

e poderá reduzir o risco de contágio. 

• Desencorajar o comércio de animais selvagens. O comércio de animais selvagens maximiza o 

contato entre seres humanos e possíveis hospedeiros de doenças e precisa ser reduzido para 

controlar o risco de contágio (Dobson et al. 2020). As medidas necessárias incluem o 

financiamento adequado de leis e mandatos comerciais existentes sobre a vida selvagem, bem 

como monitoramento aprimorado e políticas criativas e soluções legislativas para desencorajar o 

comércio de animais selvagens. As campanhas educativas ajudam a aumentar a conscientização 

sobre a relação entre o comércio de animais selvagens e as pandemias. 
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• Apoiar os esforços de redução de risco por meio de programas de coordenação. Todos os 

esforços acima se beneficiam se integrados a um sistema de programas nacionais e subnacionais 

coordenados para que possam ser fortalecidos e modificados de modo a reduzir o risco de 

pandemias. Os programas relevantes incluem programas do governo subnacional e iniciativas 

multi-atores, como o Plano Amazônia Agora do estado do Pará, Brasil (PEAA-PA), a Força-Tarefa de 

Clima e Florestas dos Governadores, a Coalizão Brasileira Clima, Floresta e Agricultura e a 

melhoria da cadeia de produção de madeira e produtos não madeiros de base comunitária. 

• Garantir financiamento adequado. Os sistemas de áreas protegidas em todos os países da bacia 

devem ter planos de gestão práticos e financiamento adequado para reduzir o desmatamento em 

toda a Amazônia, de modo que uma alta prioridade para a prevenção de pandemias é fortalecer a 

implementação de programas como a Herencia Colombia e Patrimonio Natural del Perú e o 

Programa Áreas Protegidas da Amazônia (ARPA), com o seu objetivo de proteger 60 milhões de 

hectares de florestas.  

Custos e finanças 
Os custos de redução do desmatamento são muito menores do que os custos de lidar com pandemias 

(Dobson et al. 2020). A Figura 8 ilustra o investimento global atual na prevenção da pandemia de 

COVID-19 (usando alocações orçamentárias de 2020 como exemplo) e custos (custos da pandemia no 

final de 2020) em comparação com os custos e benefícios de uma estratégia que enfatiza os 

investimentos anuais na prevenção e detecção precoce. Antes da COVID-19, o investimento (círculos 

vermelho claro superiores) favoreceu o controle da doença, incluindo testes (“contenção”) e 

preparação hospitalar (“mitigação”). O resultado dessa estratégia de investimento é a perda de vidas 

em larga escala, estresse nos sistemas de saúde e trabalhadores, custos catastróficos de assistência à 

saúde na casa dos bilhões e perdas econômicas totalizando dezenas de trilhões de dólares (círculos 

rosa grandes superiores). 

 

 

 

 

 

Figura 8. Estratégia de investimento global para prevenção de pandemias. Investimentos anuais atuais pré-COVID 19, círculos 

vermelho-claros superiores. Investimento anual em estratégia de prevenção, círculos brancos inferiores. Essa estratégia de representa 
um grande investimento na prevenção primária, incluindo a redução do desmatamento e da saúde das comunidades florestais e 
agrícolas, resultando em uma grande redução na perda de vidas, nos custos de assistência à saúde e prevenção de danos 
econômicos (diferença entre os círculos cor de rosa superior e inferior). 
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Uma estratégia de investimento mais inteligente enfatiza a prevenção nas origens, em pontos de 

acesso globais de EID por meio da melhoria da saúde das comunidades florestais e -agricolas e 

minimização do desmatamento para manter a alta cobertura florestal de modo a reduzir a interação 

entre animais selvagens e humanos em áreas com grande cobertura florestal como a Amazônia. O 

investimento anual global em uma estratégia de prevenção (Fig. 8, círculos brancos inferiores) resulta 

em perda de vidas, custos de assistência à saúde e danos econômicos muito menores (círculos rosa 

inferiores). Embora nem todas as pandemias possam ser evitadas, a prevenção de uma fração 

significativa representa grandes retornos para evitar a perturbação social, a perda de vidas e danos às 

economias nacionais. 

Ações eficazes para prevenir, monitorar e combater o desmatamento custaram ao governo brasileiro 

US$ 1 bilhão por ano quando as taxas anuais estavam sob controle, o que representa apenas 0,1% do 

orçamento federal total do Brasil (Cunha et al. 2016). Uma parte substancial desses recursos veio do 

exterior através do Fundo Amazônia, incluindo um compromisso de US$ 1 bilhão da Noruega (Nepstad 

et al. 2009, mas consulte Karagiannopoulos 2019). Esse investimento é uma pequena fração da 

alocação de um ano de US$ 94,5 bilhões ao fundo de emergência da COVID-19 no Brasil. O modelo 

PPCDam alcança reduções no desmatamento a um custo menor do que as abordagens de 

precificação de carbono (Busch & Engelmann 2017) e é aplicável a outras regiões florestais dos 

trópicos onde a capacidade de melhorar rapidamente a governança é alta (DeFries et al. 2013). 

Como os danos são globais, mas os custos de prevenção estão centrados em áreas tropicais como a 

Amazônia, uma solução cooperativa global é necessária. Os países com florestas tropicais podem 

implementar políticas que reduzam o desmatamento e melhorem a saúde de comunidades florestais  

e agrícolas em áreas com alto risco de contágio. Os países do G7 podem contribuir com fundos que 

tornam esses programas possíveis, particularmente em áreas remotas e carentes. A política de 
desmatamento da Amazônia brasileira em sua forma mais eficaz fornece um modelo de como esses 
programas podem ser orientados nacionalmente com apoio internacional. Todos os países do 
mundo precisam cooperar para financiar e tomar medidas para reduzir o risco de outra pandemia 
global. A Amazônia pode fornecer o exemplo para o mundo seguir.  
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